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Crimes Contra a Fé Pública 
Francisco de Assis Toledo 
Ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiça 
I - Fé pública. Problemas e conceito 
1. Embora aceita, entre nós, é, no mínimo, discutível a opção do legislador 
brasileiro, a partir do Código Penal de 1890, de destacar em título único, sob a 
denominação de "Crimes contra a fé pública", determinados delitos de falsificação. 
Para demonstrar essa afirmação basta salientar que não seguem essa orien-
tação, adotada principalmente pelo Código Penal italiano, vários códigos 
modernos (ou modernizados), de que são exemplos o português, o austríaco, 
o suíço, o alemão e outros. 
É que, ao contrário do que sucede com o "patrimônio", a "família", a 
"administração pública", a "pessoa" etc., a denominada "fé pública" não se 
apresenta como um bem jurídico nitidamente destacável dos demais, além do 
que não se esgota evidentemente nos crimes de falsificação normalmente agru-
pados nesse título. 
Veja-se, por exemplo, o crime de estelionato, situado entre os que ofen-
dem o patrimônio, no qual a fraude pode consistir em alguma forma de falsi-
ficação. No título dos crimes contra a propriedade imaterial, encontramos 
espécies de falsificação - reprodução ou imitação de marca (art. 192, I), de 
símbolos (art. 193), falsa indicação de procedência (arts. 194, 196, § 1 Q, IV) 
etc. - que evidentemente se destinam a ludibriar a confiança do público, em 
certas marcas ou sinais. Por outro lado, parece indiscutível que nos delitos de 
falsificação propriamente ditos, de que é exemplo mais expressivo a falsidade 
documental, a ofensa ao patrimônio aparece com muita freqüência, pois nin-
guém falsifica só pelo prazer de iludir, a menos que o faça por brincadeira, 
caso em que não haverá crime. 
Daí a correta observação de Soler de que o conjunto de delitos que a 
legislação latino-americana costuma agrupar sob a designação de delitos con-
tra a fé pública "há dado lugar como pocos a un debate doctrinario ya secular) que 
aún no puede decirse concluído" ... 1 
1. Derecho Pellal Argemino, V, p. 279. 

























156 STJ, DEZ ANOS A SERVIÇO DA JUSTIÇA 
Nelson Hungria, defensor da opção de nosso legislador, não deixa de re-
gistrar as dificuldades que essa opção encerra, nesta passagem: "Não obstante 
continuar prevalente, pelo menos em doutrina, o critério de se considerarem os 
crimes de falsidade como atentatórios da fé pública, não existe ainda acordo 
sobre quais os crimes que devem figurar, homogênea e unitariamente, na cate-
goria sob tal nomen juris."2 
A dificuldade resulta, evidentemente, da indeterminação ou da enorme 
abrangência do conceito de fé pública. 
2. O Anteprojeto brasileiro de reforma da Parte Especilll, publicado no 
Diário Oficial de 28.10.87, nada inovou nesse aspecto, mantendo o Título X 
com a mesma designação "Dos Crimes contra a Fé Pública". 
Penso que seria mais proveitoso, em nome da necessária precisão dos 
conceitos jurídicos, substituir-se esse título por outros, mais explícitos, como 
por exemplo: "falsificação de moeda e papéis oficiais representativos de valo-
res"; "falsidade de documentos, certidões, símbolos de identificação ou 
autenticação". É mais ou menos essa a orientação do novo código austríaco. 
3. Feitas essas observações iniciais, vejamos o que se tem entendido por 
"fé pública", já que foi acolhida pelo legislador brasileiro, pelo que não pode-
mos deixar de enfrentá-la. 
Segundo Manzini, o conceito atual de fé pública não cOl'fesponde ao 
romano, por estar este último vinculado ao exercício de função pública. Na 
Itália, o conceito moderno remonta, ao que parece, a Filangieri, em obra 
publicada em 1817. 3 
Pode-se, hoje, dizer, em resumo, que fé pública é a fidúcia, a confiança 
existente no meio social quanto à autenticidade da moeda circulante, dos 
documentos públicos ou particulares, dos meios simbólicos de autenticação 
ou de certificação, dos títulos representativos de valores ou de ordens de paga-
mento, da identidade e do estado das pessoas. 
4. Particulares ou a Administração Pública não põem em dúvida uma 
compra e venda certificada pelo Oficial do Registro de Imóveis ou um cheque 
cuja assinatura coincida com a do cartão de garantia fornecido pelo Banco 
sacado ou com a da carteira de identidade do emitente. 
No entanto, essa confiança que se deposita nos carimbos e assinaturas, 
nos cartões bancários, cédulas de identidade e outros símbolos de identifica-
ção ou autenticação, pode ser evidentemente burlada através de falsificações 
ou adulterações mais ou menos perfeitas, aptas a enganar um número 
2. Comentários, 2" ed., IX, p. 192. 
3. Manzini, 1}attato, VI, p. 472. 


























indeterminado de pessoas, fato que introduz significativo risco para a segu-
rança dos negócios e das relações sociais. 
Como a velocidade das relações sociais, dos negócios, e a própria turbu-
lência da vida cotidiana não nos permite desconfiar de tudo e de todos a ponto 
de passarmos a conferir o documento que nos seja apresentado, depois, os 
sinais de autenticidade desse documento, depois, da fonte expedidora, e assim 
por diante, numa seqüência regressiva interminável, ficamos na primeira veri-
ficação, confiando na exatidão do restante. Assim, se alguém nos entrega um 
cheque em pagamento, confiamos no documento ou exigimos o cartão de 
garantia ou a cédula de identidade que podem satisfazer nossas dúvidas. Não 
vamos conferir a autenticidade desses documentos nem procurar saber se quem 
os expediu podia fazê-lo, se o Banco autorizou tal conta, se há realmente 
fundos na conta, se, enfim, o Banco pagará efetivamente o cheque, como se 
anuncia e espera. 
Todas essas possíveis dúvidas se resolvem de pronto pelo crédito de con-
fiança, ou seja, pela fidúcia que a coletividade deposita no cheque e/ou no 
documento que lhe assegura a autenticidade. 
5. Essa fidúcia, ou confiança, é, como se vê, uma conduta coletiva e se 
apóia na experiência vivida por um número indeterminado de pessoas que 
assim têm agido cotidianamente, sem que normalmente sejam contrariadas 
em suas expectativas. 
Note-se que essa confiança, denominada "fé pública", manifestada atra-
vés de um número significativo e indeterminado de pessoas, é algo próprio de 
uma coletividade, é um sentimento coletivo; não atos isolados de fé ou de 
credulidade de pessoas ingênuas ou ignorantes, como salienta Manzini. 
Por isso é que se diz "pública", não "individual" ou "singular". Não comete, 
pois, crime contra a fé pública quem falsifica documentos de modo grosseiro, 
constatável mediante simples exame ocular ou observação superficial do co-
mum das pessoas. A fé pública, nesse caso, não é iludida, embora alguma pessoa 
ingênua possa vir a sê-lo. O mesmo se diga em relação à falsificação de moeda. 
Para caracterização dos delitos que se agrupam sob esse título, exige-se, pois, 
como nota fundamental, que a ação criminosa produza algo com aptidão para 
enganar um número indeterminado de pessoas, não apenas uma certa vítima 
incauta ou deficiente em suas faculdades de percepção. Nesta última hipótese, 
poderá ocorrer crime de outra natureza, não o que se tem por lesivo à fé pública. 
6. Em geral, os delitos contra a fé pública se classificam da seguinte forma: 
a) falsificação de moedas, papéis representativos de valores e crimes 
assimilados; 
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b) falsidade documental e de certificação ou de símbolos de autentica-
ção; 
c) falsificação de identidade ou de dados sobre o estado das pessoas; 
d) figuras assimiladas. 
Outras falsidades, como o falso testemunho, a falsa perícia, a calúnia, a 
denunciação caluniosa, a falsificação de marcas e patentes, o cheque sem fun-
dos, o estelionato etc., não se consideram, entre nós, delitos ofensivos à fé 
pública, tendo sido deslocados para outros títulos do Código. 
7. Penso, todavia, que o Código, bem como o Anteprojeto de reforma da 
Parte Especial, omitiram uma hipótese que mereceria situar-se entre os deli-
tos em exame - a falsificação de pesos, medidas e balanças, prevista entre os 
delitos de falsum no art. 248 do Código Penal suíço e no de igual número do 
Código Penal português. 
É certo que a nossa lei de crimes contra a economia popular (Lei nº 1.521/ 
51), no art. 2º, XI, prevê, como crime, a ação de fraudar pesos e medidas ou de 
possuí-los fraudados. Todavia, segundo penso, no sistema do Código, a hipó-
tese é, evidentemente, de lesão à fé pública, pelo que a pena de 6 meses a 2 
anos de detenção, prevista na referida lei, não se coaduna com o maior rigor 
das que constam do Código, no Título em exame. 
De resto, desnecessário será pôr em destaque a gravidade e a potencialidade 
lesiva dessa conduta que, como crime de falsum, de natureza formal, encon-
traria punição mais eficiente. 
11 - Duas observações sobre alguns crimes em espécie 
a) Falsificação e estelionato: concurso formal e antefato impunível 
8. É muito conhecida a polêmica em torno da possibilidade de concurso 
entre o falso e o estelionato: concurso formal, material ou crime único. Na 
jurisprudência se destacam quatro posições, conforme noticia Celso 
Delmanto: 1) o estelionato absorve o falso; 2) concurso formal; 3) prevalece 
o falso sobre o estelionato; 4) concurso material. 
Há decisões, elencadas pelo autor citado, em todos esses sentidos. 
9. Conhecida é a posição do Supremo Tribunal Federal em prol do con-
curso formal entre o falso e o estelionato, como foi preconizado pelo malogra-
do Código de 1969 (RE nº 106.978,1 ªTurma, Rel. Min. Oscar Corrêa; RE nº 
107.797, 2ªTurma, Rel. Min. Célio Eorja). 
10. Penso que, de um ponto de vista doutrinário, essa orientação pode ser 



























reputada correta na hipótese em que o falsulTI, utilizado como meio para o 
estelionato, mantenha potencialidade residual para a prática de outros de-
litos, conservando, assim, certa autonomia em relação ao estelionato. Daí 
poder-se afirmar que, nessa hipótese, com uma única ação complexa, o 
agente realiza, a um só tempo, dois tipos penais. Exemplo: alguém falsifica 
uma procuração com poderes limitados para receber e dar quitação e, com 
isso, consegue receber, fraudulentamente, certa dívida assinando o recibo 
como mandatário do credor. Nessa hipótese, a procuração, que continua 
existindo, não se exaure no recebimento em foco, possibilitando novas frau-
des, pelo que seria de todo errôneo afirmar-se sua absorção completa por 
aquela ação isolada de estelionato. A solução, no caso, seria realmente a 
preconizada pelo Código de 1969, art. 343, ou seja, concurso formal entre 
o falso e o estelionato. 
11. Não me parece, entretanto, ser essa a melhor opção quando o falsulTI 
se exaure, completamente, na fraude do estelionato, constituindo aquele trân-
sito necessário e exclusivo para a prática deste. Exemplo: alguém falsifica o 
recibo, em nome do credor, e, com isso, consegue receber fraudulentamente 
certa dívida. Nesta hipótese, consumado o estelionato, o recibo não tem 
outra utilidade. O falsulTI se esgota, perde potencialidade lesiva, deixa de ter 
qualquer outra finalidade. Pede, pois, ser considerado exclusivamente o meio 
empregado para a prática do estelionato, sem deixar resíduos. 
Quando isso ocorre, temos sustentado que a solução mais correta seria a 
aplicação do princípio da consunção, para evitar-se o bis in idelTI, consideran-
do-se o falsulTI antefato impunível, se abarcado e consumido inteiramente 
pela fraude, que constitui elemento essencial do estelionato. 
Tal solução, que distingue entre falsulTI não inteiramente absorvido pelo 
estelionato e falsulTI totalmente consumido pelo estelionato, é a que temos 
preconizado em nossos Princípios Básicos (4ª edição). 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se nesse senti-
do, in verbis: 
Súmula nº 17 "Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido". 
b) Falsificação de fotocópias e de outras reproduções lTIecânicas 
12. As reproduções mecânicas de documentos (fotográficas, xerox ou por 
outros meios) têm hoje trânsito livre pelas repartições públicas e até na Justi-
ça. O Código de Processo Civil considera as reproduções de documentos, 

























160 STJ, DEZ ANOS A SERVIÇO DA JUSTIÇA 
"desde que autenticadas por oficial público ou conferidas em cartório", com o 
mesmo valor probatório dos originais (art. 365, IIl). 
Já as reproduções mecânica-fotográfica, cinematográfica ou de outra espé-
cie - têm validade probatória relativa, dependendo de sua confirmação, em juízo, 
pela parte contra quem foi produzida, ou pelo exame pericial (art. 383 e pará-
grafo). As cópias e fotocópias de documento particular têm o mesmo valor do 
original, se conferidas e certificadas em sua conformidade ou se comprovada a 
respectiva autenticidade (art. 385 e parágrafos). 
O Código de Processo Penal dispõe: 
"Art. 232. Consideram-se documentos quaisquer escritos, instrumen-
tos ou papéis, públicos ou particulares. 
Parágrafo único. À fotografia do documento, devidamente autenticada, 
se dará o mesmo valor do origina!." 
13. Conforme se infere dos dispositivos legais acima mencionados ou trans-
critos, as fotocópias ou reproduções mecânicas constituem elementos de prova 
sujeitos à verificação de sua conformidade quando não autenticadas. Se autentica-
das, são verdadeiros documentos com o mesmo valor do original. 
É a lição de Nelson Hungria para quem as reproduções, não sendo auten-
ticadas, "não são documentos".~ No mesmo sentido, Heleno Fragos05 e Júlio 
Mirabete6 • E não são documentos - acrescentamos - porque não valem por si 
mesmas, quando não autenticadas, isto é, dependem de comprovação da auten-
ticidade. É um papel sujeito à verificação como condição de sua aceitação. 
Heleno Fragoso, após referir-se a certa corrente que reconhece na foto-
cópia, seja ou não autenticada, o caráter de documento, conclui: "perante o nosso 
direito, não temos dúvida em afirmar que a reprodução não autenticada de 
documento, por sua inaptidão probatória, não pode ser objeto dos crimes de falsida-
de documental. Uma vez autenticada, a cópia tem o mesmo significado do origi-
na!."? Quanto ao valor documental da fotocópia autenticada não há dúvida, pois 
nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federa!. (RHC nº 52.876, ReI. 
Min. Rodrigues Alckmim, RTJ nº 74/20). 
14. Pensamos que assim deva ser, pois, inexistindo a autenticação, que dá-
ao documento o mesmo valor do original (art. 365, IlI, do CPP, e 232, parágra-
fo único, do CPP), trata-se de papel sujeito à verificação, sem potencialidade 
4. Comentários, cit., IX, p. 256. 
5. Lições de Direito Penal, Parte Especial, rI, p. 326. 
6. Manual de Direito Penal, v. 3, p. 219. 
7. Op. cit., p. 326. 


























para lesar a fé pública. Nesse sentido, julgado do STF (HC nº 60.984, ReI. 
Min. Rafael Mayer, RTJ 108/152). É óbvio que a utilização de reproduções não 
autenticadas, em prejuízo alheio, poderá constituir crime de outra natureza, não 
contra a fé pública. 
15. O Anteprojeto de reforma da Parte Especial contém, no art. 306, sob 
a rubrica "documento por equiparação", esta disposição: "Equipara-se a do-
cumento, para os efeitos penais, a representação de fato ou circunstância, 
juridicamente relevante, mediante processo técnico, mecânico, eletrônico ou 
qualquer outro meio". 
Com essa equiparação - se vier a ser aceita pelo legislador - o conceito de 
documento, entre nós, amplia-se para alcançar, também, formas não escritas, 
de que são exemplos o disco, a fita gravada, a fotografia, o filme e (por que 
não?) as fotocópias, xerox, fac-símiles, embora não autenticadas. 
Considero criticável essa orientação, sobretudo porque não veio acompa-
nhada da indispensável criminalização de certos processos de adulteração ou 
falsificação técnica desses produtos ou de modificações dos aparelhos que os 
reproduzem, para que não se deixem impunes as falsificações por meio de 
emprego de sofisticada tecnologia. 
Como está, é muito provável que a inovação, se vier a vigorar, introduza, 
entre nós, novo complicador em um tema já bastante polêmico, produzindo 
mais confusão do que benefícios. 
UI - Crime formal ou delito de intenção 
16. A classificação dos delitos em determinadas categorias constitui uma 
operação que não oferece certeza absoluta ou resultados isentos de reparos. 
Entre nós, os delitos de falsUlll têm sido incluídos entre os denominados 
crimesformais, em oposição aos crimes materiais. Os primeiros seriam crimes de 
ação e os segundos de ação e resultado. 8 Isso não significa, porém, que nos 
crimes formais esteja necessariamente ausente um resultado naturalístico, como 
já observou Manoel Pedro Pilllentel (na falsificação, por exemplo, exige-se 
o falsificado). 9 
Entre os alemães, Jescheck classifica os delitos de moeda falsa e de 
falsificação documental entre os "delitos de intenção", mais especificamen-
te, "delitos mutilados de dois atos"IO, ou seja, aqueles em que o agente, por 
8. Bettiol, Dil'itto Pel/ale, 7" ed., p. 254. 
9. Crimes de Mera Conduta, pp. 84-6. 
10. Cf. Princípios Básicos de Direito Penal, 3" edição, pp. 138-9. 
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sua atuação, quer produzir um resultado situado além da previsão do tipo 
objetivo. ll 
17. Considero importante esta segunda posição, que põe em destaque a 
incongruência da maioria dos tipos de falsum, já que o dolo nesses tipos deve 
ter um alcance maior, uma extensão maior que a do tipo objetivo: o agente 
quer algo além do resultado naturalístico previsto no tipo. Exemplo: na falsi-
ficação de moeda, o ato de falsificar supõe a intenção de introduzir o dinheiro 
falso em circulação, resultado, porém, não exigido pelo tipo do art. 289, caput, 
do Código Penal para a consumação do delito de moeda falsa. Na falsificação 
documental, o agente quer o uso do documento falsificado, resultado não 
exigido pelos tipos dos arts. 297 e 298. 
Esta segunda posição explica melhor, a meu ver, a existência de mero 
exaurimento ou pós-fato impunível, quando o autor da falsificação introduz a 
moeda falsa em circulação (§ 1 Q do art. 289) ou faz uso do documento falsifi-
cado (art. 304). 
Da mesma forma, seria discutível a existência do crime quando fosse 
manifesta e comprovada a inexistência da intenção de pôr em circulação ou de 
usar tais papéis, por quem os produziu. Exemplo: um colecionador que, para 
simples ostentação, falsifica e guarda consigo, sem jamais usá-lo, certo do-
cumento. 
18. O tema dos crimes contra a fé pública é vasto e se pretendêssemos 
esgotá-lo certamente aqui permaneceríamos por muito tempo ainda. 
Não foi esse, porém, o nosso intuito. 
11. Tratado de Derec110 Penal, I, p. 437. 
Ministro Francisco deAssisTo1edo, 155-162 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
